
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.121 - SC (2014/0237359-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : VILMAR GOSS CORDEIRO 
ADVOGADOS : DENISE C M ADAMANTE E OUTRO(S)
  IRINEU GRIGOLO JÚNIOR 
  PAULO CÉSAR SAATKAMP 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÕES DE AÇÕES. 
TELESC (S.A.). TELEFONE FIXO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE DAS 
PROVAS DOS AUTOS E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A falta de indicação dos dispositivos legais violados enseja o desprovimento do recurso, 
nos termos da Súmula 284/STF.
2. A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional exige a 
indicação do dispositivo de lei federal que teria sido interpretado de forma divergente pelos 
julgados confrontados, consoante entendimento pacificado nesta Corte.
3. Não é possível alterar conclusão do Tribunal local, relativamente à alegada ilegitimidade 
passiva, porque assentada com base na análise das cláusulas contratuais e das provas nos 
autos, ante o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.121 - SC (2014/0237359-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da relatoria do 

Ministro Presidente da Segunda Seção, Paulo de Tarso Sanseverino, nos termos da 

Resolução n. 435/2014 do STJ, que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial, sob o fundamento da incidência das Súmulas n. 284/STF; e 5 e 7 do 

STJ.

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão, sob o 

fundamento de que o agravo preenche todos os requisitos dos arts. 541 do CPC e 255 e 

§§ do RISTJ, pois anexou paradigma com interpretação jurisprudencial a ser aplicada na 

tese suscitada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.121 - SC (2014/0237359-6)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (e-STJ, fls. 

426-428): 

O exame da alegada ilegitimidade passiva da agravante demandaria 
necessariamente a análise das cláusulas do Edital MC/BNDES n. 
01/98, que trata da cisão da Telebrás, bem como o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, o que esbarra no óbice das 
Súmulas n. 5 e 7 desta c. Corte, que dispõem, respectivamente: "A 
simples interpretação de clausula contratual não enseja recurso 
especial" e "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta c. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BRASIL TELECOM. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DO 
COMPLEXO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. VERBETES 
NS. 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO.
1. A questão referente à legitimidade passiva da Brasil Telecom 
S/A foi solvida pelas instâncias ordinárias mediante análise do 
disposto nas cláusulas do Edital MC/BNDES n. 01/98, o qual 
tratou da cisão da Telebrás, vedado seu reexame, nesta 
instância especial, nos termos dos verbetes ns. 5 e 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1329360/SC, 4ª Turma, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 13/06/2011)

No que tange à matéria de critério de conversão das ações em perdas 
e danos, In casu, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, 
os dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão 
impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, 
a teor da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 
violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do 
recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do 
entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 5/9/2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.
1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais 
tidos por violados, com sede na própria fundamentação da 
insurgência recursal impede o exame recurso, a teor do 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia.
(...)
3.- Embargos Declaratórios rejeitados."
(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, DJe 10/9/2012)

Ademais, mesmo a interposição do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal 
que teria sido interpretado de forma divergente pelos julgados 
confrontados, consoante entendimento pacificado nesta eg. Corte. 
Vejamos: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO DESSA DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROCEDENTE.
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
ao qual foi atribuída interpretação divergente e a demonstração 
dessa divergência mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC), diante da 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia'.
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2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 60.415/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Antônio 
Carlos Ferreira, DJe 27/8/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'A'. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS RAZÕES PELAS QUAIS O 
DISPOSITIVO FOI CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 
284 DO STF, POR ANALOGIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL 
POR ESTA CORTE SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
280 DO STF.
(...)
3. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento 
na alínea 'c' do permissivo constitucional. É que, mesmo nesses 
casos, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob 
pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
(...)
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."
(REsp 1.315.254/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 09/08/2012)

Ante o exposto, art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.
P. e I.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0237359-6 AREsp 583.121 / SC

Números Origem:  019100026131  19100026131  20110709573  20110709573000100  20110709573000101  
20110709573000102  20110709573000200  20110709573000201  20110709573000202  
201402373596  583121

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : VILMAR GOSS CORDEIRO
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SAATKAMP

DENISE C M ADAMANTE E OUTRO(S)
IRINEU GRIGOLO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : VILMAR GOSS CORDEIRO
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SAATKAMP

DENISE C M ADAMANTE E OUTRO(S)
IRINEU GRIGOLO JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2015

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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